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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO
ESTADO DE SÃO PAULO 
www.camarabebedouro.sp.gov.br 

PROJETO DE LEI Nº 156/2015
ALTERA ANEXO DA LEI MUNICIPAL Nº 3.320, DE 06 DE OUTUBRO DE 2003, QUE ESPECIFICA.
A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, constitucionais e regimentais, faz saber que aprova a seguinte Lei, de autoria da Mesa Diretora.

Art. 1º. O ANEXO V – TABELA DE VENCIMENTOS dos servidores públicos da Câmara Municipal de Bebedouro, que integra a Lei Municipal nº 3.320, de 06 de outubro de 2003 passa vigorar com a seguinte redação/disposição:
ANEXO V
LEI Nº 3.320/2003
TABELA DE VENCIMENTOS – VALORES EXPRESSOS EM REAIS (R$)  
	Ref.
 
	Cargo
 
	    
G R A U



	
	
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I

	1
	Auxiliar Serviços Diversos
	986,67
	1123,49
	1195,73
	1274,31
	1359,49
	1404,25
	1448,99
	1493,75
	1538,49

	2
	Vigia
	1077,65
	1127,01
	1220,05
	1300,74
	1388,49
	1461,41
	1534,38
	1607,33
	1680,28

	3
	Copeira
	1078,79
	1183,47
	1260,92
	1345,19
	1436,81
	1498,11
	1559,42
	1620,72
	1682,06

	 
	Telefonista
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4
	 Motorista
	1140,43
	1236,43
	1318,54
	1407,89
	1505,02
	1573,30
	1641,59
	1709,86
	1778,14

	5
	 
	1214,07
	1292,62
	1379,66
	1474,33
	1577,32
	1656,21
	1735,14
	1814,05
	1892,96

	6
	 
	1267,28
	1352,18
	1444,43
	1544,76
	1653,96
	1711,98
	1772,59
	1874,26
	1975,95

	7
	 
	1328,41
	1418,56
	1516,72
	1623,45
	1739,44
	1801,23
	1865,57
	1968,41
	2071,25

	8
	 Motorista de Gabinete
	2866,64
	3043,44
	3255,63
	3486,56
	3737,66
	3871,18
	4010,61
	4240,13
	4469,66

	9
	
	1414,36
	1512,10
	1618,38
	1733,99
	1859,79
	1926,69
	1996,42
	2100,84
	2205,27

	10
	
	1451,72
	1552,71
	1662,60
	1782,08
	1912,09
	1981,21
	2053,31
	2158,42
	2263,51

	11
	Auxiliar Pessoal
	1492,11
	1596,69
	1710,37
	1834,08
	1968,62
	2040,23
	2114,84
	2220,67
	2326,51

	 
	Auxiliar Tesouraria
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	Auxiliar Legislativo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	Operador de Som e Vídeo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	12
	 
	1557,88
	1668,19
	1788,15
	1918,64
	2060,63
	2136,13
	2214,90
	2321,97
	2429,06

	13
	Atendente Legislativo
	1622,89
	1739,63
	1865,96
	2003,31
	2152,63
	2232,11
	2314,98
	2422,69
	2530,41

	14
	 
	1936,99
	1964,47
	2110,23
	2268,97
	2441,67
	2533,53
	2629,41
	2824,78
	3020,17

	15
	 
	1991,46
	2139,80
	2301,14
	2476,66
	2667,56
	2769,10
	2875,00
	2990,03
	3105,08

	16
	Chefe Depto Legislativo
	4484,48
	4823,23
	5191,45
	5592,13
	6027,86
	6259,76
	6501,60
	6746,92
	6992,22

	 
	Chefe Depto Financeiro
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	Assessor de Imprensa
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	17
	Diretor Legislativo
	5778,14
	6076,46
	6554,79
	7075,00
	7640,73
	7941,83
	8255,76
	8417,84
	8582,81

	 
	Diretor Admin. Financeiro
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	18
	Assistente Téc. Gabinete
	3269,08
	3529,42
	3812,65
	4120,69
	4455,79
	4636,41
	4819,96
	4915,79
	5097,17

	19
	Chefe de Gabinete da Presidência
	7429,19
	8026,16
	8675,26
	9381,50
	10149,49
	10557,70
	10983,92
	11203,35
	11583,57

	20
	Assist. Jurídico Legislativo
	7980,69
	8721,78
	9432,07
	10204,54
	11044,92
	11491,90
	11839,96
	12198,36
	12443,81

	 
	Assistente Parlamentar
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


Art. 2º. Fica excluído da Lei Municipal nº 3.320, de 06 de outubro de 2003, o ANEXO VI, que refere-se a TABELA DE VENCIMENTOS sem a referência aos cargos.

Art. 3º. As despesas decorrentes da presente LEI correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 4º Esta LEI entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2016, revogando-se as disposições em contrário.





Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 15 de dezembro de 2015.
José Roberto de Rosis Mazeu




Fernando José Piffer


PRESIDENTE






 VICE PRESIDENTE

JUSTIFICATIVA

Com respeito ao presente Projeto de Lei, tem-se que sua aprovação é imprescindível, sobretudo se considerado o contexto da existência da decisão judicial proferida nos autos da ADI nº 2128351-35.2015.8.26.0000, na qual é autora a Procuradoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo e réus a Prefeitura do Município de Bebedouro e a Câmara Municipal de Bebedouro.

O mencionado processo judicial analisou dispositivos insertos no Estatuto do Servidor Público Municipal, a saber, aqueles que cuidam de concessão de gratificação de nível universitário e de representação de gabinete, concluindo por declarar sua inconstitucionalidade e, ato contínuo, por determinar a imediata paralisação de pagamento de vencimentos neles fundamentados. 

Pois bem, de um instante para outro, o efeito da decisão judicial proferida é avassalador e implica na redução de vencimentos de muitos servidores da municipalidade, inclusive, daqueles que prestam seus trabalhos profissionais na Câmara Municipal de Bebedouro, atingindo de morte o princípio da irredutibilidade de vencimentos previsto no Art. 37, XV, da Constituição Federal.


O disposto no texto constitucional – Art. 37, XV - é claro no sentido de proteger todos servidores públicos de que seus vencimentos não serão reduzidos, tanto é que o STF (Supremo Tribunal Federal) reconhece em inúmeros julgados a proibição de iniciativas cujo reflexo provoque a redução de vencimentos. Vejam os julgados anexos. 


Diante do confronto criado, de um lado, pela declaração inserta no Acórdão do Colendo Tribunal de Justiça de São Paulo, bem como por sua determinação de sustar o pagamento de verbas salariais fundamentadas em dispositivos do estatuto (Art. 151 e 158), e, de outro, o princípio constitucional estabelecido no Art. 37, XV, não restou alternativa à Administração da Câmara Municipal, senão tomar a iniciativa de apresentar o presente Projeto de Lei com nova tabela de vencimentos dos seus servidores, no exercício de sua reserva legal, a fim de impedir a redução de vencimentos e descumprimento de determinação constitucional.


Contamos com a aprovação de todos.

José Roberto de Rosis Mazeu




Fernando José Piffer


PRESIDENTE






 VICE PRESIDENTE
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